
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860484 - CE (2025
/0054195-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GILSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : FELYPE CARVALHO BEZERRA - CE049406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial
por ausência de procuração ou cadeia completa de
substabelecimento conferindo poderes à advogada subscritora do
recurso.
2. O agravante foi intimado para regularizar a representação
processual no prazo de 5 dias, conforme arts. 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, mas não se manifestou no prazo
determinado.
3. A decisão agravada baseou-se na Súmula n. 115 do STJ, que
dispõe sobre a inexistência de recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
regularização da representação processual no prazo legal impede o
conhecimento do recurso especial, mesmo com a alegação de que a
advogada participou de audiências e do interrogatório do agravante.
III. Razões de decidir
5. A ausência de regularização da representação processual no prazo
legal impede o conhecimento do recurso especial, conforme a
Súmula n. 115 do STJ.
6. A juntada posterior e intempestiva de procuração não tem o
condão de sanar o vício de representação processual.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da representação
processual no prazo legal impede o conhecimento do recurso especial.
2. A juntada posterior e intempestiva de procuração não sana o vício
de representação processual. 3. O acesso à Justiça deve ocorrer na
forma disciplinada pelas leis e pela jurisprudência consolidada nos
tribunais."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76 e 932; CPP, art. 266.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.860.405/SP,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,16/8/2022
AgRg no REsp 2.063.040/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em .19/2/2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .09 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2860484 - CE (2025
/0054195-2)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : GILSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : FELYPE CARVALHO BEZERRA - CE049406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL.
IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial
por ausência de procuração ou cadeia completa de
substabelecimento conferindo poderes à advogada subscritora do
recurso.

2. O agravante foi intimado para regularizar a representação
processual no prazo de 5 dias, conforme arts. 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, mas não se manifestou no prazo
determinado.

3. A decisão agravada baseou-se na Súmula n. 115 do STJ, que
dispõe sobre a inexistência de recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
regularização da representação processual no prazo legal impede o
conhecimento do recurso especial, mesmo com a alegação de que a
advogada participou de audiências e do interrogatório do agravante.

III. Razões de decidir
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5. A ausência de regularização da representação processual no prazo
legal impede o conhecimento do recurso especial, conforme a
Súmula n. 115 do STJ.

6. A juntada posterior e intempestiva de procuração não tem o
condão de sanar o vício de representação processual.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de regularização da representação
processual no prazo legal impede o conhecimento do recurso especial.
2. A juntada posterior e intempestiva de procuração não sana o vício
de representação processual. 3. O acesso à Justiça deve ocorrer na
forma disciplinada pelas leis e pela jurisprudência consolidada nos
tribunais."

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 76 e 932; CPP, art. 266.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no AREsp 1.860.405/SP,
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ,16/8/2022
AgRg no REsp 2.063.040/PR, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em .19/2/2025

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILSON ALVES DA
SILVA contra a decisão proferida pela Presidência desta Corte  que não
conheceu do recurso devido à inércia do causídico, que deixou transcorrer in

 o prazo para regularização da representação (fl. 216).albis
O agravante aduz que o próprio Tribunal cearense sempre intimou o

ora patrono, reconhecendo-o formalmente como defensor constituído.
Pugna pelo provimento do presente agravo regimental.
A Subprocuradoria da República apresentou parecer pelo não

provimento do recurso (fls. 243-245).
É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Conforme reconhecido pela Presidência do STJ, a irresignação

esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a ausência de saneamento
da representação processual.
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No que diz respeito à regularidade da representação processual,
dispõe a Súmula n. 115/STJ que, na instância especial, é  recursoinexistente

.interposto por advogado sem procuração nos autos
O agravante sustenta que o próprio Tribunal cearense sempre

intimou o ora patrono, reconhecendo-o formalmente como defensor constituído.
Destaca-se que o instrumento de procuração trazido somente  no

agravo regimental, não pode ser considerado para os fins pretendidos, pois o
instrumento procuratório foi apresentado  após o prazo estabelecido,
resultando na preclusão temporal do ato.

De fato, verifico  que, embora devidamente intimada  para
regularizar  a representação processual, a parte agravante não procedeu à
juntada da procuração e/ou da cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes ao subscritor  do agravo e do recurso especial no prazo
estabelecido.

Tal circunstância impede a análise da insurgência, nos termos da
orientação firmada na Súmula n. 115/STJ, sendo inadmissível a regularização
subsequente.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.
INSUBSISTENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE E DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115
/STJ. JUNTADA DE PROCURAÇÃO A DESTEMPO E EM MOMENTO
POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o
julgamento monocrático realizado pela Presidência desta Corte
Superior encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que permite ao
Presidente não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que
não tiver impugnado especificamente os fundamentos da decisão
recorrida, inexistindo, portanto, ofensa aos princípios do juiz natural
ou da colegialidade." (AgRg no AREsp n. 1.550.066/SP, Rel. Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe 26/11/2019

).3/12/2019
2. Verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva
cadeia de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de
recursos para a instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932,
parágrafo único, do Código de Processo Civil, a parte deverá ser
intimada para regularizar a representação processual, sob pena de
não conhecimento do apelo, nos termos da Súmula n. 115/STJ.
3. Na hipótese, constatada a inexistência, nos autos, de procuração e
/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
subscritor do apelo nobre e do agravo em recurso especial, houve
intimação para regularizar a representação processual, mas, no prazo
assinalado, foi juntado apenas substabelecimento, sem reserva de
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iguais poderes, o que é insuficiente para suprir o vício de
representação.
4. A juntada em momento posterior e a destempo da
procuração, em razão da preclusão consumativa, não tem o
condão de sanar a falha na representação processual.
5. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no AREsp n. 1.860.405/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,16/8/2022
DJe de , grifamos)25/8/2022
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
DECURSO DE PRAZO PARA SANEAMENTO DO VÍCIO. SÚMULA N.
115 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO .
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do
Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso especial por
ausência de procuração ou cadeia completa de substabelecimento
conferindo poderes à advogada subscritora do recurso.
2. O agravante foi intimado para regularizar a representação
processual no prazo de 5 dias, conforme arts. 76 e 932, parágrafo
único, do Código de Processo Civil, mas não se manifestou no prazo
determinado.
3. A decisão agravada baseou-se na Súmula n. 115 do STJ, que
dispõe sobre a inexistência de recurso interposto por advogado sem
procuração nos autos.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de
regularização da representação processual no prazo legal impede o
conhecimento do recurso especial, mesmo com a alegação de que a
advogada participou de audiências e do interrogatório do agravante.
III. Razões de decidir
5. A ausência de regularização da representação processual no prazo
legal impede o conhecimento do recurso especial, conforme a Súmula
n. 115 do STJ.
6. A juntada posterior e intempestiva de procuração não tem o
condão de sanar o vício de representação processual.
7. Quanto à alegada regularidade da representação processual do
agravante, com lastro na incidência do art. 266 do CPP, verifica-se a
ausência de demonstração da constituição da defensora na ocasião
do interrogatório, pois não foi acostada aos autos, no prazo legal
determinado, a cópia da audiência de instrução e julgamento em que
supostamente constou o referido patrocínio processual.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no REsp n. 2.063.040/PR,
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de , grifamos)19/2/2025 24/2/2025
 
Por fim, convém destacar que
 
o acesso à Justiça não é um princípio absoluto, devendo ocorrer
na forma disciplinada pelas leis e pela jurisprudência consolidada nos
tribunais. Por isso, impõe-se o cumprimento dos requisitos de
admissibilidade do recurso, não por simples formalismo, mas
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. (AgRg no AgRg no Ag n.por observância das normas legais
900.380/RJ, Ministro Vasco Della Giustina, Desembargador
convocado do TJ/RS, Terceira Turma, DJe ) 18/5/2009 (AgRg no
AREsp n. 2.592.246/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ,18/06/2024 21/06/2024
grifamos).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o vot o.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0054195-2 AREsp 2.860.484 / 

C E
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00056691120138060107  56691120138060107

EM MESA JULGADO: 06/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : FELYPE CARVALHO BEZERRA  - CE049406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON ALVES DA SILVA 
ADVOGADO : FELYPE CARVALHO BEZERRA  - CE049406
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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